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SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONST. E ELET..VIDROS, LOUCAS, TINTAS
FERRAG. MAQ. MARM. GRANITOS E GESSO DE BELEM E ANANINDEUA, CNPJ n. 04.979.019/0001-82,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LEONARDO AUTRAN RODRIGUES;
 
E

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV EMPREGADOS EM EMPRESAS DO COM
IND CONST CIVIL LOC DE VEIC E DE PREST DE SERV DO MUNICIPIO DE BELEM, CNPJ n.
02.438.619/0001-08, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GONCALO ALBINO SOARES
BELO;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2026 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES EM
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS, com abrangência territorial em Belém/PA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PISO SALARIAL DA CATEGORIA

A tabela de pisos salariais dos integrantes da categoria profissional passará a vigorar a partir de 1º de
janeiro de 2026, com os seguintes valores:

 

VALORES SALARIAIS PARA MOTORISTAS A PARTIR DE JANEIRO/2026
A - R$ 1.795,00
B - R$ 1.850,00
C - R$ 2.424,00

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nenhum integrante da categoria profissional poderá ser admitido ou continuar
trabalhando com salários inferiores aos acima descritos, entendendo-se como enquadrados na Categoria
“A”, os motoristas que dirigem veículos de até SEIS (06) TONELADAS de peso bruto total; Na Categoria
“B”, os motoristas que dirigem veículos com mais de SEIS (06) e menos de VINTE (20) TONELADAS de



peso bruto total e, na Categoria “C”, os motoristas que dirigem veículos com mais de VINTE (20)
TONELADAS de peso bruto total.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO –As empresas que excepcionalmente se utilizarem de carretas (27 a 42
toneladas), remunerarão os seus respectivos empregados carreteiros (categoria E) com o valor de R$
2.568,00.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO –  As empresas que praticam salários mistos, com pagamento de prêmios,
participações ou comissões, poderão adotar salário base inferior ao piso profissional estabelecido nesta
Cláusula, garantida a remuneração total mínima (salário + parte variável) igual ao salário profissional de que
trata a presente Cláusula, observando-se a classificação do empregado na categoria de que trata o
parágrafo primeiro, desta Cláusula.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Os empregados que percebem salários acima do piso profissional de que trata
esta Cláusula, terão seus salários reajustados na forma da Cláusula denominada “DO REAJUSTE
SALARIAL” da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE SALARIAL

Os salários dos empregados integrantes da categoria profissional admitidos até o mês de janeiro de 2025
serão reajustados a partir de 1º de janeiro de 2026 mediante a aplicação do percentual de 6,79% (seis
virgula setenta e nove por cento).

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As empresas poderão proceder todas as compensações dos reajustes
concedidos voluntariamente até dezembro de 2025, ficando expressamente vedada a compensação dos
aumentos decorrentes do término de aprendizagem, promoção por antiguidade ou merecimento, bem como
equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os reajustes especificados na presente Cláusula serão aplicados somente
sobre os salários fixos ou partes fixas da remuneração.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Com os reajustes concedidos nesta Cláusula consideram-se repostas todas e
quaisquer eventuais perdas salariais havidas até o mês de dezembro de 2025, dando as partes, também,
por cumpridos os reajustes determinados pelas Leis nº. 8.880/94 e 10.192/2001, absolutamente nada mais
sendo devido a este título.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Os empregados admitidos a partir de 01 de janeiro de 2026 não fazem jus ao
reajustamento de que trata esta Cláusula.

ISONOMIA SALARIAL

CLÁUSULA QUINTA - DO SALÁRIO DO EMPREGADO SUBSTITUTO

Na substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto receberá salário igual
ao do empregado substituído, excluída as vantagens de natureza pessoal deste.



 

PARÁGRAFO ÚNICO: Entende-se como substituto o empregado que assuma todos os deveres,
obrigações, responsabilidades e atribuições do substituído, e desde que a substituição seja superior a 30
(trinta) dias, e que não seja meramente eventual.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - DO DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO DE SALÁRIO

As empresas se obrigam a fornecer comprovantes de pagamento aos empregados, sob a forma de
contracheques, envelopes de pagamento ou assemelhados, que contenham o timbre, carimbo ou qualquer
outra modalidade de identificação da empresa, com discriminação as horas trabalhadas e de todos os
títulos que componham a remuneração, inclusive indicando os descontos efetuados e o valor mensal a ser
recolhido ao FGTS e INSS.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E MODO DE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS

As diferenças salariais decorrentes da mora na realização da presente Norma Coletiva de Trabalho e
devidas aos trabalhadores, oriundas da aplicação desta Convenção, poderão ser pagas em até 3 parcelas a
partir dos salários do mês subsequente ao registro.

CLÁUSULA OITAVA - TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

A empresa poderá firmar com os empregados, individualmente, na forma prevista no artigo 507-B, da CLT,
Termo de Quitação anual das obrigações trabalhistas, que deverá ser homologado pelo sindicato laboral e
discriminará, as obrigações de dar e fazer cumpridas mensalmente e dele constará a quitação anual dada
pelo empregado com eficácia liberatória das parcelas nele especificadas.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O SINDICATO profissional só procederá a homologação dos referidos termos de
quitação se o EMPREGADOR apresentar declaração de quitação de suas mensalidades junto ao
SINDICATO PATRONAL e o serviço só será gratuito se o EMPREGADO estiver em dias com suas
mensalidades sindicais o que possibilita o custeio dos gastos necessários com profissionais que fazem a
auditagem na documentação apresentada.

CLÁUSULA NONA - DOS EXTRATOS DO FGTS

O empregador informará ao empregado, que se encontram na empresa os seus extratos de sua conta
vinculada ao FGTS e deixará, à livre disposição do empregado os respectivos extratos, sempre que a Caixa
Econômica Federal os remeter à empresa.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS HORAS EXTRAS

As horas extras serão remuneradas com acréscimo de cem por cento (100%) sobre o valor da hora normal.



 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas poderão firmar acordos para compensação, prorrogação ou
redução de horas de trabalho com seus empregados, adotando se desejarem, a chamada semana
“inglesa”.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a empresa convocar o trabalhador para a realização de horas extras em
horário que ultrapasse das 22h (vinte e duas horas), será fornecida uma refeição gratuita antes do início da
prorrogação, bem como transporte gratuito até a residência ao final da jornada, caso, por ocasião do seu
término, não haja mais circulação de transporte coletivo.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O sistema de marcação de cartões de ponto será exercido pelo próprio
empregado, sendo defesa a utilização de funcionários designados pela empresa para esse fim, ficando
assegurado ao empregado o direito de conferir livremente seus cartões de ponto sempre que entender
necessário.

ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO – ANUÊNIO

Para cada ano completo de serviço prestado ao mesmo empregador ou grupo econômico, os empregados
farão jus a um adicional por tempo de serviço, denominado ANUÊNIO, no valor equivalente a UM POR
CENTO (1%) do salário básico mensal, limitada a contagem a TRINTA E CINCO (35) anos de serviço ou
TRINTA E CINCO POR CENTO (35%) de adicional de tempo de serviço.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ADICIONAL NOTURNO

O trabalho noturno será remunerado com o adicional de 60% (sessenta por cento) incidente sobre o valor
da hora normal.

AJUDA DE CUSTO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DIÁRIAS DE VIAGEM

Quando em viagem para fora do Município onde está situada a sede da empresa, o empregado fará jus a
diárias, para alimentação e/ou pousada, em valor de um trinta avos (1/30) de sua remuneração mensal nos
seguintes termos:

 

a) viagem com duração de até quatro (04) horas, o empregado não receberá diária.

b) Viagens com duração de seis (06) horas, ou quando for necessário fazer uma refeição, o empregado
receberá meia diária.

c) Viagens com duração superior a seis (06) horas ou quando ocorrer pernoite, o empregado receberá uma
diária completa.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALIMENTAÇÃO



O auxílio alimentação, devido aos trabalhadores, é fixado no valor de R$ 18,70 (dezoito reais e setenta
centavos) por dia efetivamente trabalhado, a partir de janeiro de 2026.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As empresas poderão implementar o benefício, na forma prevista no Programa
de Alimentação do Trabalhador – PAT, por seus próprios meios ou por intermédio de empresas
especializadas, contratadas para esse fim, observando para este fim a legislação em vigor sobre a matéria.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Resta convencionado que as empresas situadas em localidades que não
disponham de fornecedores de alimentação que possam operar no sistema do Programa de Alimentação do
Trabalhador – PAT, poderão realizar o pagamento em espécie, tendo esta verba natureza indenizatória, para
todos os fins, não integrando, portanto, a remuneração para nenhum fim, nos termos do art. 457, §2º da
CLT.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As empresas poderão optar, a seu critério, pela aplicação do presente
benefício nos moldes e forma estabelecidos pelo PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR –
PAT, ressalvando-se que em todo o caso, seja qual for a opção da empresa, por não ter o benefício
natureza remuneratória, os valores previstos nesta cláusula não integram a remuneração do empregado
para nenhum fim de direito.

 

PARÁGRAFO QUARTO – As empresas que fornecem refeição ficarão desobrigadas do fornecimento do
Ticket-Alimentação de que trata esta cláusula.

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ASSISTÊNCIA MÉDICA

As empresas que não possuem serviço médico próprio ou conveniado, deverão adotar o Plano de
Assistência médica, de sua livre escolha, aos seus empregados que tenham mais de 90 (noventa) dias de
trabalho na mesma empresa.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica, desde já, autorizado o desconto da parte que couber ao empregado, sobre
seu salário, para pagamento das respectivas mensalidades.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No prazo de 30 (trinta) dias contados da data do registro desta Convenção
Coletiva, deverão as empresas que não tenham o Plano que trata esta Cláusula, efetivá-lo com a empresa
de sua livre escolha.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O empregado que desejar participar do Plano
de  Assistência  Médica,  assinará  o  Termo  deAdesão/Inscrição  em  que  manifestará  expressamente  essa
vontade e autorizará o desconto que couber em seus salários, objetivando o custeio mensal da manutenção
do contrato com a entidade de saúde, devendo ser obedecidos os  percentuais de partilha  a
seguir, tomando-se como base o valor do Plano escolhido por cada empresa/empregado:

 

I – Empregados que recebam até R$ 1.925,00, incidirá o desconto salarial de 30% (trinta por cento) do valor
do Plano escolhido, cabendo às empresas em que trabalham,  o  pagamento  de  70%  (setenta por cento)



restantes;

 

II – Empregados que recebam salário superior a R$ 1.926,00 até R$ 2.355,00, incidirá o desconto salarial
de 40% (quarenta por cento) do valor do Plano escolhido, cabendo às empresas em que trabalham, o
pagamento de 60% (sessenta por cento) restantes;

 

III – Empregados que recebam remuneração total acima de R$ 2.356,00, terão desconto salarial de 50%
(cinquenta por cento)  do  valor  mensal  do  Plano escolhido,  cabendo  às  empresas  em  que  trabalham,  o
pagamento de 50% (cinquenta por cento) restantes;

 

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso  de  rescisão  do  Contrato  de Trabalho,  por qualquer  causa, o
empregado  será automaticamente  desligado  do  Plano  de  Assistência Médica, sendo-
lhe  facultado  prosseguir,  por  seus próprios e exclusivos meios e expensas, com o plano de saúde,
diretamente com a entidade de saúde.

 

PARÁGRAFO QUINTO: Em decorrência  das  condições  de negociação desta Norma Coletiva, ajustam, o
SINTROBEL e o SINDMACO que o Plano de Assistência Médica não integra os contratos de trabalho para
absolutamente nenhum fim de direito, só podendo ser mantido em Norma Coletiva por acordo   entre   os 
sindicatos  convenentes,  não  se configurando  como  conquista  de  categoria,  sendo  certo ainda que, no
caso de mudança de termos contratuais do plano de saúde que importe, por exemplo, em alteração de
condições de atendimento, custos mensais e outros, esta Cláusula   perderá   automaticamente   sua 
eficácia,   e,   por conseguinte, seu cumprimento não poderá mais ser exigido de qualquer empresa
representada pelo SINDMACO.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUXÍLIO FUNERAL

Por ocasião do falecimento do empregado, a empresa pagará aos seus dependentes, de per si ou por meio
de empresa seguradora, a título de ajuda funeral, o valor correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
em caso de morte por acidente de trabalho ou por causa natural.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SEGURO DE VIDA



Os empregados das empresas do setor têm direito a um seguro de vida estipulado em R$ 16.700,00
(dezesseis mil e setecentos reais) para morte ou para invalidez, total ou parcial, decorrente de acidente de
trabalho cabendo às empresas garantir aos seus empregados esses direitos mediante a formalização de
contrato com empresa seguradora.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas devem relacionar os nomes dos empregados que irão aderir à
apólice e repassarão mensalmente os valores que lhe couberem para o pagamento do seguro. Em caso de
eventual inadimplência, o SINDMACO comunicará à Seguradora para fins de exclusão dos empregados da
empresa inadimplente.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas que porventura já tenham aderido ao plano de seguro de vida em
grupo para seus empregados, estarão desobrigadas de aderir ao seguro de que trata esta Cláusula.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA INDENIZAÇÃO ADICIONAL

O empregado que for dispensado sem justa causa, no prazo de 30 (trinta) dias anteriores à data-base da
categoria profissional, fará jus a uma indenização adicional equivalente a 30 (trinta) dias de remuneração do
mês da dispensa do respectivo empregado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NOTIFICAÇÃO DE DISPENSA POR JUSTA CAUSA

O empregado despedido sob alegação de justa causa será devidamente notificado por escrito do fato
gerador da dispensa, devendo assinar o documento tomando ciência do fato, perante duas testemunhas,
sob pena de ensejar dispensa sem justa causa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

1. É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado pelo prazo de trinta (30) dias após
o retorno de férias;

 

1. As empresas, às suas expensas, ficam obrigadas a submeter o empregado ao exame médico
demissional, sob pena de restauração do contrato de trabalho;

 

1. Aos empregados que tenham no mínimo 06 (seis) meses de serviço ficam garantidas as percepções
de férias proporcionais a quando da rescisão do respectivo contrato de trabalho.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO



As homologações das rescisões de contrato de trabalho dos empregados serão feitas obrigatoriamente no
Sindicato, no prazo legal. No ato da homologação, o empregador deverá apresentar, junto ao sindicato
profissional, os seguintes documentos:

a) Livro de registro de empregado;

b) CTPS de empregado;

c) Seis últimas guias de GIF ou GRE;

d) Extrato da conta vinculada ao FGTS;

e) Guias de comunicação de dispensa, para habilitação ao seguro desemprego, em caso de rescisão sem
justa causa;

f) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, em cinco vias;

g) Comprovante de recolhimento da multa rescisória sobre o FGTS (40%), em caso de rescisão sem justa
causa;

h) Atestado médico demissional;

i) Carta de preposto;

j) Memorando do aviso prévio ou do pedido de dispensa;

k) Chave do FGTS;

l) Carta de Recomendação.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado pelo prazo de
trinta (30) dias após o retorno de férias.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas, às suas expensas, ficam obrigadas a submeter o empregado ao
exame médico demissional, sob pena de restauração do contrato de trabalho.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA DO EMPREGO POR DOENÇA
DO TRABALHADOR

Fica assegurada aos integrantes da categoria profissional, estabilidade provisória de noventa (90) dias, em
caso de doença, contados a partir do término do benefício previdenciário respectivo, desde que o
afastamento tenha sido por período igual ou superior a quarenta e cinco (45) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA ESTABILIDADE DO EMPREGO AO TRABALHADOR EM VIAS
DE APOSENTADORIA

Fica vedada a dispensa do empregado, arbitrária ou sem justa causa, uma vez comprovado pelo respectivo
trabalhador que esteja a um máximo de vinte e quatro (24) meses da aquisição do direito à aposentadoria e
desde que trabalhe continuamente para a empresa ou grupo econômico há pelo menos quatro (04) anos.



 

PARÁGRAFO ÚNICO: Implementada a condição e não pedindo o trabalhador a aposentadoria, cessa
imediatamente a garantia de que trata esta Cláusula.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO ABONO DE FALTAS DO EMPREGADO ESTUDANTE

Serão abonadas as faltas de empregados estudantes, quando decorrentes de comparecimento a provas
escolares, prestadas em estabelecimento oficial ou reconhecido, desde que comunicado ao empregador
com antecedência mínima de quarenta e oito (48) horas e comprovada posteriormente a sua realização.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao empregado estudante, quando por ocasião de exames escolares, fica permitida
sua saída até uma hora e meia, antes do término ou seu ingresso até uma hora e meia após o início de seu
horário de trabalho, devendo o empregado avisar a empresa até quarenta e oito (48) horas antes do evento
e comprovar a realização dos exames através de documento emitido pela entidade de ensino ou ficha de
inscrição, em caso de exames vestibulares, sob pena da ausência ser considerada falta injustificada.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS SANITÁRIOS E BEBEDOUROS

As empresas instalarão e manterão às suas custas, em local acessível aos empregados, sanitários e
bebedouros ou outro sistema adequado de água potável, em perfeitas condições de higiene.

UNIFORME

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOS UNIFORMES

Quando de uso obrigatório, as empresas fornecerão aos empregados, gratuitamente, dois (02) uniformes
por ano.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO ATESTADO MÉDICO E ODONTOLÓGICO

As empresas que não possuam serviços médicos e odontológicos aceitarão os atestados expedidos
exclusivamente pelos profissionais médicos e odontológicos credenciados junto aos sindicatos profissionais
convenentes, para fins de concessão de licença de trabalho até o máximo de 15 (quinze) dias por mês.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS MESALIDADES SINDICAIS PROFISSIONAIS



O desconto das mensalidades dos associados do sindicato profissional será feito diretamente em folha de
pagamento, desde que devidamente autorizadas as empresas pelos trabalhadores, por escrito, e notificadas
pela entidade sindical profissional, com indicação de valor da mensalidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES AO SINDICATO
PROFISSIONAL

Todo e qualquer desconto em favor do sindicato profissional terá o seu montante recolhido à tesouraria da
entidade obreira, ou à conta bancária a ser informada pela entidade sindical, até dez (10) dias após o
desconto, sob pena de, em caso de inadimplência das empresas, incorrerem estas em multa de cinco por
cento (5%) do montante do débito em atraso, sem prejuízo das demais cominações legais, devendo as
empresas remeter ao sindicato profissional, no mesmo prazo, relação nominal e de valores descontados
dos seus respectivos empregados, bem como, quando se tratar de recolhimento bancário, cópia da guia de
depósito, devidamente autenticada pelo banco depositário.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Contribuição Sindical Anual, a qual é descontada uma diária do trabalhador, que
autorizar prévia e expressamente, unicamente no mês de março de cada ano, deverá ser emitida junto ao
site da Caixa Econômica Federal e recolhida por meio do Código Sindical do Sindicato Profissional
(Sintrobel) nº. 008.249.90210-4 ou através do CNPJ: 02.438.619/0001-08 na Conta da Caixa econômica
AG:0022 -8 OP: 03 C/C:506102-9.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL

As empresas deverão descontar diretamente da remuneração de todos os empregados integrantes da
categoria profissional, em folha de pagamento, a partir do mês de janeiro de 2026, o valor correspondente a
2% (dois por cento) do salário base, a título de Contribuição Assistencial Profissional, consoante estabelece
o artigo 8º, Inciso IV, da Constituição Federal de 1988, conforme deliberação em Assembleia Geral da
categoria convocada para esse fim, devendo remeter o valor ao sindicato laboral até o 5º (quinto) dia útil do
mês subsequente ao desconto.

PARÁGRAFO ÚNICO – DIREITO DE OPOSIÇÃO – Fica assegurado, aos empregados que não
concordarem com a continuidade do desconto em seus salários, previsto na presente cláusula, o direito de
oposição ao mesmo a qualquer tempo, bastando para isso manifestarem-se por escrito ao sindicato obreiro,
sem nenhuma interferência ou participação das Empresas a esse respeito, ficando o sindicato nessa
hipótese obrigado a notificar a empresa para não mais efetuar qualquer desconto a esse título a partir de
então.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA / ASSOCIATIVA
PROFISSIONAL

As empresas abrangidas pela presente norma coletiva descontarão de seus empregados associados da
categoria profissional convenente, a título de contribuição para custeio do sistema confederativo a que se
refere o inciso IV, do art. 8º da Constituição Federal, conforme fixado em assembleia geral, mensalmente, a
partir do mês de janeiro de 2026, a importância equivalente a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do salário-
base dos trabalhadores associados ao sindicato profissional.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O sindicato profissional declara para todos os fins de direito, que a contribuição
de que trata esta cláusula foi aprovada em Assembleia Geral da sua categoria convocada para este fim,
bem como que é o único responsável pelo repasse dos percentuais das contribuições, devidos à Federação
e a Confederação. É de exclusiva responsabilidade do sindicato profissional, toda e qualquer reclamação



questionando a legalidade ou devolução dos descontos efetuados em decorrência desta cláusula,
obrigando-se em caso de demanda judicial ou extrajudicial a devolver os valores descontados pelos
empregadores.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – REMESSA DE RELAÇÃO AO SINDICATO PRATONAL – O Sindicato
Profissional informará ao Sindicato Patronal, até o vigésimo dia após o recolhimento, o nome das empresas
que, na forma do disposto nesta cláusula, recolheram a Contribuição Confederativa Profissional, bem como
os respectivos valores recolhidos e se comprometem a fornecer cópias das guias e relação remetidas pelas
empresas quando tal valor for solicitado pelo Sindicato Patronal, que custeará, em tal caso, as despesas
com a extração das cópias.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os descontos em favor da entidade sindical profissional terão seu montante
recolhido às contas bancárias indicadas para tal fim ou diretamente na Tesouraria da Entidade Sindical
Profissional, devendo tais recolhimentos, em qualquer hipótese ser efetuados até o décimo dia útil do mês
subsequente ao do desconto, sob pena de incorrer em multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
débito em atraso.

 

PARÁGRAFO QUARTO – DO DIREITO DE OPOSIÇÃO - Fica ainda ajustado que todo e qualquer
empregado poderá exercer o direito de oposição ao referido desconto, a qualquer época e sem qualquer
restrição, encaminhando carta a entidade sindical com cópia à Empresa, que deverá sustar os descontos. O
sindicato Profissional declara ainda que todos os trabalhadores que pagarem os descontos confederativo e
assistencial terão os mesmos direitos oferecidos pela entidade a seus associados.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO QUADRO DE AVISOS

As empresas permitirão a afixação de publicações de interesse do sindicato profissional, desde que não
contenham ofensas de qualquer espécie a quem quer que seja e que não digam respeito a matéria político-
partidária.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DA MULTA

Fica estipulada multa, em caso de qualquer descumprimento da presente norma coletiva, em valor único,
sem que seja considerado fator multiplicador o número de cláusulas, de trabalhadores envolvidos ou o
número de estabelecimentos (matriz e filiais), conforme gradação abaixo, que reverterá em favor da parte
prejudicada, seja empregado, sindicato ou empresa, a ser paga pela parte de descumprir esta convenção,
observado o disposto no art. 619, c/c o art. 622, todos da CLT:

I- Para empresas com até 05 empregados: Multa no valor de R$ 5.000,00;

 

II- Para empresas com até de 10 empregados: Multa no valor de R$ 10.000,00;

 

III- Para empresas com até de 20 empregados: Multa no valor de R$ 20.000,00;

 



IV - Para empresas com mais de 20 empregados: Multa no valor de R$ 50.000,00;

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não incidirá na multa prevista nesta cláusula a empresa que descumprir
qualquer dispositivo deste instrumento e, notificada por escrito pelo sindicato profissional, regularizar sua
situação no prazo assinalado por este último de, no mínimo, 30 (trinta) dias, visto que o sindicato (sabendo
que muitas vezes descumprimentos são involuntários e motivados por erros ou lapsos de próprios
empregados – da Seção de Pessoal, por exemplo) se obriga antes de ajuizar qualquer ação de
cumprimento coletivo que questione a multa, a notificar e conceder o prazo citado para a regularização do
descumprimento.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de reincidência, o valor da multa será automaticamente dobrado,
considerando-se reincidente a parte que voltar a incorrer na mesma infração dentro do prazo de vigência
deste instrumento.

}

LEONARDO AUTRAN RODRIGUES
PRESIDENTE
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ANEXO I - ATA DE APROVAÇÃO

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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